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Considerações Iniciais

INCLUSÃO NÃO É FAVOR, É DIREITO.

Educação inclusiva como uma das condições para uma sociedade 
justa, igualitária e democrática.

Fonte: Internet



Marcos Normativos

• Constituição Federal/1988 – direito à educação sem discriminação

• Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
(DECRETO LEGISLATIVO nº 186, de 09 de julho de 2008 – aprova a
Convenção com status constitucional) – art. 24

• Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015) –
Capítulo IV

• Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990) - prioridade absoluta à criança e ao adolescente, garantido o direito
à educação

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 8.069-1990?OpenDocument


Política Educacional

• Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação
Inclusiva (2008)

• Diretrizes Nacionais da Educação Básica

• Fundeb com previsão de recursos para inclusão

• Plano Nacional de Educação (PNE): metas de universalização e
inclusão



O que significa inclusão escolar?

• Acesso e permanência;

• Apoio individualizado (profissionais de apoio, tecnologias assistivas);

• Currículo flexível e adaptado;

• Ambiente livre de barreiras atitudinais.



Desafios atuais

• Falta de formação docente;

• Insuficiência de recursos e adaptações;

• Resistência de instituições de ensino;

• Preconceito e capacitismo.



Informações práticas

• Matrícula em escolas regulares, sem cobrança adicional;

• Direito a profissional de apoio escolar quando necessário;

• Material acessível (braille, Libras, comunicação alternativa);

• Diálogo com a escola e denúncia em caso de violação.



Papel da Defensoria Pública

• Defesa individual: casos concretos de violação;

• Defesa coletiva: ações civis públicas e recomendações;

• Atuação em conselhos, fóruns, comissões, comitês, dentre outros espaços 
coletivos;

• Educação em direitos: orientação à comunidade.



Exemplos de Atuação

• Garantia de matrícula em rede regular;

• Ações para disponibilização de profissionais de apoio, intérpretes de
LIBRAS, atendimento educacional especializado;

• Ações para garantia de acessibilidade física;

• Mediação de conflitos entre famílias e escolas;

• Parcerias para formação em direitos humanos e acessibilidade;

• Visitas técnicas.



Considerações Finais

EDUCAÇÃO INCLUSIVA É UM DIREITO IRREVOGÁVEL E 
INEGOCIÁVEL!

Defensoria Pública do Estado – canais de atendimento

• Disque 129

• Chatboot Facebook

• Site

• Aplicativo DPE Bahia

Obrigada!

coordenacao.direitoshumanos@defensoria.ba.def.br




